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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Aposentadorias e Pensões 
 

TCU: coisa julgada e inoponibilidade  
A 1ª Turma desproveu agravo regimental de decisão do Min. Dias Toffoli, que concedera mandado 

de segurança, do qual relator, para cassar acórdão do TCU, que suspendera pagamento de pensão por 

considerá-la ilegal. No caso, decisão judicial transitada em julgado condenara a União ao pagamento do 

referido benefício. Assinalou-se que questões referentes a regime de aposentação da impetrante, bem 

como a responsabilidade do INSS pelo pagamento, deveriam ter sido arguidas durante a discussão judicial 

e, eventualmente, após o trânsito em julgado, pela via da ação rescisória. Entretanto, descaberia aventá-las 

no momento da análise da legalidade da pensão, perante o TCU. Afirmou-se que essa Corte de Contas 

não poderia, mesmo que indiretamente, alterar as partes alcançadas por decisão judicial já transitada em 

julgado.  

MS 30312 AgR/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 27.11.2012. (MS-30312) 
(Informativo 690, 1ª Turma) 

 

Atos Administrativos 
 

TCU: contraditório e ordem judicial 
A 1ª Turma, ao superar preliminar de ilegitimidade passiva do TCU, denegou mandado de 

segurança impetrado por magistrada contra julgado daquela Corte de contas que determinara a suspensão 

do pagamento de benefícios, bem assim a restituição dos valores indevidos. Na situação em comento, a 

juíza obtivera, via liminar, o direito à percepção de auxílio-alimentação, cujos efeitos perduraram durante 

anos, até o STJ assentar a ilegalidade do referido pagamento. Enfatizou-se que cassação ou revogação de 

ato administrativo benéfico deveria ser precedida de oitiva do interessado, em atenção aos princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa. No entanto, não existiria, no caso, ato administrativo 

concessivo do auxílio-alimentação, porque o direito à percepção dessa verba fora reconhecido, a título 

precário, pelo Poder Judiciário, observado o devido processo legal. Frisou-se que as medidas cautelares 

seriam destituídas de cunho definitivo (CPC, art. 273, § 4º), cuja responsabilidade pelos seus danos seria 

objetiva, conforme dispõem os artigos 273, § 3º (“Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, 

antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo 

prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: ... § 3º A efetivação da tutela 

antecipada observará, no que couber e conforme sua natureza, as normas previstas nos arts. 588, 461, §§ 

4º e 5º, e 461-A”), e 475-O, I, ambos do CPC (“Art. 475-O. A execução provisória da sentença far-se-á, 

no que couber, do mesmo modo que a definitiva, observadas as seguintes normas: I - corre por iniciativa, 

conta e responsabilidade do exeqüente, que se obriga, se a sentença for reformada, a reparar os danos 

que o executado haja sofrido”). Reputou-se desnecessária, na espécie, a oitiva do administrado no 

procedimento administrativo voltado à cobrança de danos causados ao erário, haja vista que o devido 

processo legal fora observado no âmbito do próprio processo judicial. Afastou-se, ainda, a alegação de 

boa-fé da impetrante, porque teria ciência do caráter incerto do provimento jurisdicional, condicionado à 

confirmação do término do julgamento. Por fim, proclamou-se que, consoante jurisprudência, seria 

exaustiva a enumeração das vantagens remuneratórias previstas na Lei Orgânica da Magistratura.  

MS 29247/RN, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2012. (MS-29247) 
(Informativo 689, 1ª Turma) 

 

DIREITO PENAL 
  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30312&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=29247&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Penas 
 

Dosimetria: agravante e fundamentação inidônea 
A 1ª Turma julgou extinto habeas corpus por inadequação da via processual. Porém, por empate na 

votação, concedeu a ordem, de ofício, para reduzir a pena do paciente e estabelecer regime prisional 

inicial menos gravoso. No caso, o juiz de piso, ao fixar a reprimenda e regime prisional mais severos, 

teria considerado como circunstâncias judiciais desfavoráveis o registro de antecedentes criminais, a 

personalidade voltada para a prática de crimes e o fato de o delito perpetrado configurar “porta de 

entrada” a delitos de maior gravidade. Prevaleceu o voto do Min. Dias Toffoli, relator, que consignou que 

o juiz não poderia avaliar o crime de furto como “porta de entrada” para delitos de maior gravidade, de 

modo a aferir esse elemento como indicador de maior reprovabilidade da conduta. Tampouco, em vista da 

falta de certidões específicas, seria possível reconhecer-se a presença de maus antecedentes do paciente. 

Assim, afastou duas causas genéricas de agravamento da pena e redimensionou a dosimetria e o regime 

prisional. A Min. Rosa Weber, no que foi acompanhada pelo Min. Luiz Fux, não concedeu a ordem de 

ofício. Observava que, além de a matéria não ter sido apreciada pelo tribunal de origem, a consubstanciar 

supressão de instância, não haveria situação teratológica a permitir a revisão da dosimetria da pena.  

HC 112309/MS, rel. Min. Dias Toffoli, 27.11.2012. (HC-112309) 

(Informativo 690, 1ª Turma) 

 

Extinção da Punibilidade 
 

Prescrição: pena restritiva de liberdade e pena de inabilitação - 1 
A 1ª Turma extinguiu habeas corpus, porquanto substitutivo de recurso ordinário, contudo 

concedeu, de ofício, a ordem para, assentando a prescrição da pretensão punitiva do Estado (CP, art. 109, 

V), afastar a incidência da pena de inabilitação para o exercício de cargo ou função pública a que o 

paciente fora condenado por crime de responsabilidade. Tendo em conta tratar-se de ex-prefeito, reputou-

se que não se poderia evocar a norma prevista na Constituição de serem os prefeito julgado por tribunal 

de justiça, uma vez que inexistiria a prerrogativa, pois cessado o exercício do cargo . Em seguida, 

salientou-se que o writ deveria ser implementado no que diz respeito à inabilitação. Apontou-se que, no 

caso, haveria de observar-se que o fenômeno decorreria de processo-crime, como consequência de 

condenação à pena restritiva da liberdade.  

HC 106962/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2012. (HC-106962) 

(Informativo 689, 1ª Turma) 

 

Prescrição: pena restritiva de liberdade e pena de inabilitação - 2 
Ato contínuo, consignou-se que — considerado o disposto no § 2º do art. 1º do referido decreto 

[“Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal (sic), sujeitos ao julgamento do Poder 

Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores: ... § 2º A condenação 

definitiva em qualquer dos crimes definidos neste artigo, acarreta a perda de cargo e a inabilitação, pelo 

prazo de cinco anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, sem prejuízo 

da reparação civil do dano causado ao patrimônio público ou particular”] — seria necessário, presente a 

mencionada inabilitação, o trânsito em julgado do pronunciamento condenatório, sob pena de firmar-se 

precocemente a culpa. Verificou-se a ausência de trânsito em julgado de agravo de instrumento, 

interposto para a subida do recurso extraordinário da defesa. Alfim, assinalou-se que, fixada pena 

restritiva de liberdade em 2 anos — em virtude de condenação como incurso no art. 1º, I, do Decreto-Lei 

201/67 —, ante a passagem do tempo, incidira a prescrição da pretensão punitiva, a afastar a base da 

inabilitação.  

HC 106962/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2012. (HC-106962) 

(Informativo 689, 1ª Turma) 

 

Tipicidade 
 

Posse de arma de fogo e atipicidade temporária 
A 2ª Turma denegou habeas corpus em que se pleiteava o reconhecimento de extinção da 

punibilidade da conduta atribuída ao paciente de posse irregular de arma de fogo de uso permitido (Lei 

10.826/2003, art. 12). Explicitou-se constar dos autos que os armamentos apreendidos teriam sido 

utilizados para garantir a prática de tráfico de drogas. Salientou-se que, portanto, não seriam passíveis de 

regularização. Dessa maneira, não haveria que se falar em abolitio criminis.  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=112309&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=106962&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=106962&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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HC 111842/ES, rel. Min. Cármen Lúcia, 13.11.2012. (HC-111842) 
(Informativo 688, 2ª Turma) 

 

Porte de munição e lesividade da conduta 
A 2ª Turma denegou habeas corpus no qual se requeria a absolvição do paciente — condenado pelo 

porte de munição destinada a revólver de uso permitido, sem autorização legal ou regulamentar (Lei 

10.826/2003, art. 14) — sob o argumento de ausência de lesividade da conduta. Inicialmente, não se 

conheceu do writ quanto à alegada atipicidade em razão de abolitio criminis temporária, pois não 

veiculada no STJ. No que concerne ao pedido alternativo de absolvição do paciente, enfatizou-se que a 

objetividade jurídica da norma penal em comento transcenderia a mera proteção da incolumidade pessoal 

para alcançar, também, a tutela da liberdade individual e do corpo social como um todo, asseguradas 

ambas pelo incremento dos níveis de segurança coletiva que a lei propiciaria. Por fim, firmou-se ser 

irrelevante cogitar-se da lesividade da conduta de portar apenas munição, porque a hipótese seria de crime 

de perigo abstrato, para cuja caracterização não importaria o resultado concreto da ação.  

HC 113295/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 13.11.2012. (HC-113295) 

(Informativo 688, 2ª Turma) 

 

DIREITO PENAL MILITAR 
 

Extinção de Punibilidade 
 

Justiça militar e causa interruptiva da prescrição 
Ante o princípio da especialidade, não é possível estender-se à disciplina militar o disposto no 

inciso IV do art. 117 do CP (“Art. 117 - O curso da prescrição interrompe-se: ... IV - pela publicação da 

sentença ou acórdão condenatórios recorríveis”) para considerar, em prejuízo do réu, como marco 

interruptivo, acórdão que lhe majore a pena imposta. Essa a conclusão da 1ª Turma ao conceder habeas 

corpus para declarar extinta a punibilidade do paciente. Assentou-se que, em matéria castrense, o acórdão 

não interromperia a prescrição, somente a sentença (CPM: “Art. 125. ... § 5º O curso da prescrição da 

ação penal interrompe-se: ... II - pela sentença condenatória recorrível”). Observou-se a pena 

concretizada e o tempo transcorrido entre a publicação da sentença condenatória e a data do trânsito em 

julgado da apelação perante o STM, para se reputar consumada a prescrição intercorrente da pretensão 

punitiva do Estado. O Min. Luiz Fux enfatizou que a criação por analogia de causa interruptiva de 

prescrição no campo do direito penal seria in malam partem. 

HC 111653/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 6.11.2012. (HC-111653) 
(Informativo 687, 1ª Turma) 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Repercussão Geral 
 

AC: efeito suspensivo a AI e repercussão geral 
A 1ª Turma negou provimento a agravo regimental, do Estado do Paraná, para manter decisão do 

Min. Dias Toffoli, em que negado seguimento a ação cautelar, da qual relator, autuada em 23.5.2011, 

tendo como objetivo conferir eficácia suspensiva ao AI 802111/PR e ao AI 802511/PR, 

consequentemente, ao recurso extraordinário deduzido, bem assim sustar os efeitos de decisão proferida 

em apelação cível no Tribunal de Justiça estadual, até julgamento final da causa no STF. Na espécie, o 

relator provera os aludidos agravos de instrumento com o fito de admitir o apelo extremo e, nos termos do 

art. 328 do RISTF, determinar a devolução daqueles feitos à origem para apensamento aos autos 

originais, preceituando a aplicação, quanto ao extraordinário, do disposto no art. 543-B do CPC. Trata-se, 

no processo principal, de discussão acerca da existência de direito adquirido dos servidores inativos 

permanecerem na classe em que aposentados, não obstante o advento de lei estadual que, ao promover a 

reclassificação de cargos, reenquadra-os em classe inferior. Assinalou-se que o STF reconhecera a 

repercussão geral da matéria constitucional versada (RE 606199/PR, DJe de 12.8.2011), razão porque 

determinada a baixa dos autos. Asseverou-se que, na presente situação, o STF não mais deteria 

competência para o conhecimento da medida. 

AC 2883 AgR/PR, rel. Min. Dias Toffoli, em 6.11.2012. (AC-2883) 

(Informativo 687, 1ª Turma) 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=111842&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=113295&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=111653&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2883&classe=AC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

Comunicação de Atos Processuais 
 

Inércia de advogado e intimação pessoal do réu 
A 2ª Turma denegou habeas corpus no qual se requeria a desconstituição do trânsito em julgado de 

ação penal e a devolução de prazo recursal, com o retorno dos autos ao juízo de origem, para que o réu 

pudesse constituir novo advogado ou, na sua impossibilidade, fosse nomeado defensor público para 

interpor recursos especial e extraordinário. Na espécie, o paciente sustentara que, não obstante ter 

constituído causídico e ter sido este intimado do acórdão de apelação, quedara-se inerte. Asseverou-se 

que o art. 392 do CPP disporia quanto à necessidade de intimação pessoal do réu apenas da sentença 

condenatória e não do acórdão proferido em sede de apelação. Destacou-se, ainda, que o paciente estaria 

solto sem que houvesse notícia de renúncia por parte de seu advogado.  

HC 114107/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 27.11.2012. (HC-114107) 
(Informativo 690, 2ª Turma) 

 

Execução da Pena 
 

Falta grave: regressão e benefícios diversos 
A 1ª Turma extinguiu habeas corpus em que se pleiteava assegurar ao paciente, em face de 

cometimento de falta grave, direito a não ter interrompida a contagem do tempo para progressão de 

regime prisional. Para tanto, reputou-se inadequada a impetração de writ substitutivo de recurso ordinário. 

Contudo, concedeu-se, de ofício, a ordem para assentar que o termo inicial da contagem de prazo 

concerniria, estritamente, à progressão no regime de cumprimento da pena, descabendo observá-lo no 

tocante a outros direitos. A princípio, salientou-se ser incongruente interpretar os preceitos alusivos à 

matéria a ponto de concluir que, ocorrida a regressão, no dia seguinte, poderia o preso progredir no 

regime. Observou-se, então, que o princípio da legalidade estrita afastaria interpretação analógica 

prejudicial ao réu. A par disso, aduziu-se que a Lei de Execução Penal silenciaria quanto ao surgimento 

de novo termo inicial para reconhecer-se o direito do preso a benefícios diversos. 

HC 109389/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 6.11.2012. (HC-109389) 

(Informativo 687, 1ª Turma) 

 

Exame criminológico e livramento condicional 
A 1ª Turma extinguiu habeas corpus, uma vez que substituto de recurso constitucional, mas 

concedeu, de ofício, a ordem para restabelecer decisão do juízo das execuções que implementara o 

livramento condicional do paciente. Na situação dos autos, após o citado deferimento, o parquet 

interpusera agravo em execução, provido pelo Tribunal local, ao entender que se imporia o exame 

criminológico. Qualificou-se que, com a edição da Lei 10.792/2003, o mencionado exame teria sido 

expungido da ordem jurídica. Além disso, repisou-se que o magistrado admitira o livramento condicional. 

Alfim, ponderou-se ter havido o desprezo às condições impostas pela lei para a benesse: decurso do 

tempo e certidão de bom comportamento carcerário. 

HC 109565/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 6.11.2012. (HC-109565) 

(Informativo 687, 1ª Turma) 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR 
  

Competência 
 

Crime praticado por militar e competência 
Compete à justiça castrense processar e julgar militar condenado pela prática de crime de 

estelionato (CPM, art. 251) perpetrado contra civil em ambiente sujeito à administração militar. Com base 

nesse entendimento, a 1ª Turma denegou habeas corpus em que sustentada a competência da justiça 

comum. Reputou-se que a conduta de empregar nota de empenho falsa em nome da Marinha seria apta a 

causar dano, ainda que indireto, à credibilidade e à imagem das Forças Armadas, suficiente a atrair a 

competência da justiça militar.  

HC 113177/RJ, rel. Min. Rosa Weber, 13.11.2012. (HC-113177) 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=114107&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=109389&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=109565&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=113177&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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(Informativo 688, 1ª Turma) 

 

Corrupção ativa de civil contra militar e competência 
Compete à justiça castrense processar e julgar civil denunciado pela suposta prática de crime de 

corrupção ativa (CPM, art. 309) perpetrado contra militar em ambiente sujeito à administração castrense. 

Com base nesse entendimento, a 2ª Turma, por maioria, denegou habeas corpus em que sustentada 

competência da justiça comum. Reputou-se que a conduta de pagar vantagem indevida a agente militar 

para obter documento falso, expedido para série de atividades profissionais e de lazer em âmbito de 

transporte fluvial e marítimo seria apta a afetar a ordem administrativa militar, suficiente a atrair a 

autoridade daquela justiça especializada (CPM, art. 9º, III, a e CF, art. 124). Vencido o Min. Celso de 

Mello, que concedia a ordem para que o paciente fosse processado e julgado pela justiça federal comum. 

Destacava que os bens, os interesses e os serviços da União estariam diretamente afetados, a ensejar a 

incompetência da justiça castrense. Obtemperava que o delito cometido por civil, em tempo de paz, sem 

abalo das instituições militares ou comprometimento das seguranças interna ou externa do país, deveria 

ser submetido ao Poder Judiciário comum, sob pena de transgressão à Convenção Americana de Direitos 

Humanos, de que o Brasil seria signatário.  

HC 113950/CE, rel. Min. Ricardo Lewandoski, 27.11.2012. (HC-113950) 

(Informativo 690, 2ª Turma) 

 

Princípios e Garantias Processuais Penais 
 

Interrogatório de réu sem recursos para deslocamento e carta precatória  
A 1ª Turma deu provimento a recurso ordinário em habeas corpus para que o interrogatório da 

recorrente — declarada revel — fosse realizado mediante carta precatória. Na espécie, ela fora citada e 

apusera ciência no mandado expedido. Ocorre que, no dia do interrogatório, não comparecera ao juízo. O 

Conselho Permanente de Justiça para o Exército marcara, então, nova audiência e, posteriormente, tornara 

sem efeito a designação. Na sequência, determinara a intimação da acusada para comprovar as alegações 

de não dispor de recursos bastantes ao deslocamento da cidade de sua residência para o local em que o ato 

judicial ocorreria. Inicialmente, salientou-se que oficiala consignara declaração da recorrente quanto à 

insuficiência financeira. Ademais, em processo anterior a ré já teria sido ouvida por meio de carta 

precatória. Assentou-se o cerceamento de defesa. Destacou-se a importância, no processo-crime, da 

defesa direta, a ocorrer em depoimento.  

RHC 103468/MS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2012. (RHC-103468) 
(Informativo 689, 1ª Turma) 
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http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=113950&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=103468&classe=RHC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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